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PREAMBULO

O Regulamento Municipal de Cemitério de Melgaco foi aprovado em Assembleia Municipal de 18 de
Fevereiro de 2006, motivado pelas alteragbes introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 411/98 de 30 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 5/2000 de 29 de Janeiro e Decreto-Lei 138/2000, que revogou na
sua totalidade varios diplomas legais atinentes ao Direito Mortuério, e pelo facto de o Cemitério da Vila ter
sofrido obras de ampliacao que implicaram uma alteragéo de morfologia do terreno.

Com a prética, foram denotadas algumas lacunas e questdes interpretativas que agora se pretendem
corrigir, nomeadamente quanto ao regime juridico da concesséo, concesséo de uso e gozo do dominio
publico cuja afectagdo nunca podera desligar-se de uma auténtica concess@o de um servigo publico.
Feita essa clarificagéo, € proposta a extingdo das transmissGes entre ndo sucessiveis legais, figura que
era admitida, embora sujeita ao pagamento de taxas para sepultura perpétua de €300,00 e jazigo
€500,00.

A tabela anexa ao Regulamento de Taxas e Licengas passara a integrar o Regulamento de Taxas
Municipais, elaborado nos termos do novo Regime juridico de Taxas Locais.

O projecto de regulamento foi publicado no Portal Municipal, no jornal local Melgaco Hoje e
disponibilizado para consulta no edificio dos Pagos do Concelho e na secretaria da Divisdo de Servigos
Urbanos, para apreciacao publica entre os dias 09 de Novembro e 23 de Dezembro de 2009, nos termos
do artigo 118.° do CPA, n&o tendo sido apresentadas propostas de alteragéo ou quaisquer sugestdes.
Aprovado pela Camara Municipal em 08/02/2010

Aprovado pela Assembleia Municipal em 27/02/2010

_ CAPiTULOI
DEFINIGOES E NORMAS DE LEGITIMIDADE

Artigo 1°
Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no art® 241 da Constituicdo da Republica
Portuguesa, art® 53.°n.° 2 al. a) e 64.° n.° 7 da Lei 169/99 com a redacgao dada pela Lei 5-A/2002, e com
observancia do regime estabelecido no Decreto Lei n.° 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 2°
Definigdes

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de policia: a Guarda Nacional Republicana e Policia de Seguranca Publica e a
Policia Maritima;

b) Autoridade de saude: o Delegado Regional de Salde, o Delegado Concelhio de Salde e seus
Adjuntos;

¢) Autoridade Judiciaria: 0 Juiz de Instrugao e o Ministério Publico da Comarca de Melgago;

d) Remogéo: o levantamento de cadaver do local onde ocorreu, ou foi verificado o 6bito e o seu
subsequente transporte, a fim de se proceder a sua inumag&o ou cremagao;

e) Inumac&o: a colocagdo de cadaver em sepultura, jazigo ou local de consumpgéo aerdbia;

f) Exumacéo: a abertura de sepultura, local de consumpgéo aerdbia ou caixao de metal onde se
encontra inumado o cadaver;
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g) Transladagdo: o transporte de cadaver inumado em jazigo ou ossadas para local diferente
daquele em que se encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou colocados em
0SSario;

h) Cadéaver: o corpo humano apés a morte, até estarem terminados os fenémenos de destrui¢éo
da matéria organica;

i) Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o processo de mineralizagdo do
esqueleto;

j) Viatura e recipientes apropriados: aqueles em que seja possivel proceder ao transporte de
cadaveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no periodo neonatal
precoce, em condi¢des de seguranga e de respeito pela dignidade humana;

k) Periodo neonatal precoce: as primeiras cento e sessenta e oito horas de vida;
[) Depdsito: colocagao de urnas contendo restos mortais em 0ssarios e jazigos;

m) Ossério: construcdo destinada ao deposito de wurnas contendo restos mortais,
predominantemente ossadas

n) Restos mortais: cadaver, ossada e cinzas;

0) Talho: area continua destinada a sepulturas, unicamente delimitada por ruas, podendo ser
constituida por uma ou vérias secgoes.

Artigo 3°
Legitimidade

1 — Tém legitimidade para requerer a pratica de actos previstos neste Regulamento, sucessivamente:
a) O testamenteiro, em cumprimento de disposicao testamentaria;

b) O cbnjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condigbes analogas aos dos conjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.
2 — Se o falecido néo tiver nacionalidade portuguesa, tem também legitimidade o representante diplomatico

ou consular do pais da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a pratica desses actos pode também ser apresentado por pessoa munida de
procuragdo com poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos
numeros anteriores.

_ CAPiTULOII
DA ORGANIZAGAO E FUNCIONAMENTO DOS SERVIGOS

Artigo 4°
Ambito

1 — O Cemitério Municipal da Vila de Melgaco, destina-se a inumagéo dos cadaveres de individuos falecidos
na area do Municipio de Melgago, excepto se o 6bito tiver ocorrido em freguesias deste, que disponham
de cemitério proprio.

2 — Poder&o ainda ser inumados no Cemitério Municipal da Vila de Melgago, observadas, as disposi¢des
legais e regulamentares, quando for caso disso:

a) Os cadaveres de individuos falecidos fora da area do Municipio que se destinem a jazigos
particulares ou sepulturas perpétuas;
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b) Os cadaveres de individuos falecidos fora do Municipio, mas que tivessem a data da morte o
seu domicilio habitual na area deste;

c) Os cadaveres de individuos néo abrangidos nas alineas anteriores, em face de circunstancias
que se reputem ponderosas e mediante autorizagdo do Presidente da Cédmara ou do Vereador
com fungdes delegadas.

Artigo 5°
Servicos de recepgao e inumagao de cadaveres

Os servicos de recepcéo e inumagao de cadaveres sao dirigidos ao Presidente da Cédmara ou a quem for
delegada esta competéncia, ao qual compete cumprir, e fazer cumprir e fiscalizar as disposi¢bes do
presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das deliberagbes da Camara Municipal e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles servigos.

Artigo 6°
Servigos de registo e expediente geral

1 — Os servicos de registo, expediente geral e expediente respeitante a concesséo de terrenos estardo a
cargo da Secretaria da Divisdo de Servigos Urbanos, onde existirdo, para o efeito, livros de registo de
inumagdes, exumacgdes, transladagdes e quaisquer outros considerados necessarios ao bom
funcionamento dos servigos.

2 — O servigo de secretaria funciona todos os dias Uteis de Segunda a Sexta das 9.00h as16:30 h.

Artigo 7°
Horario de funcionamento

1 — O Cemitério Municipal funciona diariamente das 8:00H até 17:00 H, prolongando-se o horario até as
19:00 H de 1 de Julho a 31 de Outubro.

2 — Para efeito de inumag&o de restos mortais, o corpo terd que dar entrada até 30 minutos antes do seu
encerramento.

3 — Os cadaveres que derem entrada fora do horério estabelecido, ficardo em depdsito, aguardando a
inumagao dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante autorizagdo do
Presidente da Camara ou do Vereador com fungdes delegadas, poderdo ser imediatamente inumados.

CAPITULO Il
DA REMOGAO

Artigo 8°
Remogao

A remocéo de cadaveres sdo aplicaveis as regras consignadas no artigo 5.° do Decreto-Lei n.® 411/98.
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CAPITULO IV
DO TRANSPORTE

Artigo 9°
Regime aplicavel

Ao transporte de cadaveres, ossadas, cinzas, pecas anatdmicas, fetos mortos e de recém nascidos séo
aplicaveis as regras constantes dos artigos 6.° e 7.° do Decreto-Lei n.° 411/98.

CAPITULO V
DAS INUMAGOES

Artigo 10°
Locais de inumagao

1 — As inumagdes sdo efectuadas em sepulturas temporarias, perpétuas e talhdes privativos, em jazigos e
0ssarios particulares ou municipais e em locais de consumpgao aerdbia de cadaveres.

2 — Poderéo ser concedidos talhdes privativos a comunidades religiosas com préaxis mortuarias especificas,
mediante requerimento fundamentado, dirigido ao Presidente da Camara Municipal, e acompanhado dos
estudos necessarios e suficientes a boa compreens&o da organizagdo do espago e das construcdes nele
previstas, bem como garantias de manuteng&o e limpeza.

Artigo 11°
Inumagoées fora do cemitério publico

1 — Nas situagdes constantes do n.° 2 do artigo anterior, o pedido de autorizagéo é dirigido ao Presidente da
Cémara Municipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.°, dele
devendo constar:

a) ldentificagéo do requerente;
b) Indicagéo exacta do local onde se pretende inumar ou depositar ossadas;
c) Fundamentag&o adequada da pretenséo, nomeadamente ao nivel da escolha do local.

2 — A inumacdo fora do cemitério publico € acompanhada por um responsavel adstrito aos servicos do
cemitério municipal.

Artigo 12°
Modos de inumagao

1 — Os cadaveres a inumar serdo encerrados em caixdes de madeira ou de zinco.

2 — Os caixbes de zinco devem ser hermeticamente fechados, para o que serdo soldados, no cemitério,
perante o funcionério responsavel.

3 — Sem prejuizo do nimero anterior, a pedido dos interessados, e quando a disponibilidade dos servigos o
permitir, pode a soldagem do caix&o efectuar-se com a presenga de um representante do Presidente da
Camara, no local donde partira o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas nas urnas materiais que acelerem a
decomposicdo do cadaver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a pressédo
dos gases no seu interior, consoante se trate de inumagao em sepultura ou em jazigo.
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Artigo 13°
Prazos de inumacao

1 — Nenhum cadaver sera inumado nem encerrado em caixdo de zinco antes de decorridas vinte e quatro
horas sobre o falecimento.

2 — Quando n&o haja lugar a realizagdo de autopsia médico-legal e houver perigo para a saude publica, a
autoridade de saude pode ordenar, por escrito, que se proceda a inumagao, encerramento em caixao de
zinco ou colocacdo do cadaver em camara frigorifica, antes de decorrido o prazo previsto no numero
anterior.

3 — Um cadaver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos maximos:
a) Em setenta e duas horas, se imediatamente apds a verificagdo do 6bito tiver sido entregue a
uma das pessoas indicadas no artigo 2° do presente regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territorio nacional, quando o obito tenha
ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas ap6s o termo da autopsia médico-legal ou clinica;

d) Até trinta dias sobre a data da verificagao do dbito, se ndo foi possivel assegurar a entrega do
cadaver a qualquer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2° deste regulamento.

Artigo 14°
Condigbes para a inumagao

Nenhum cadaver podera ser inumado sem que, para além de respeitados os prazos referidos no artigo
anterior, previamente tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaragéo de dbito ou emitido o
boletim de 6bito.

Artigo 15°
Autorizagao de inumagao

1 — A inumacéo de um cadaver depende de autorizagdo da Camara Municipal, a requerimento das pessoas
com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.°.

2 — O requerimento a que se refere 0 numero anterior obedece ao modelo previsto no Anexo Il do Decreto-
Lei n.° 411/98, devendo ser instruido com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declarag&o de 6bito ou boletim de 6bito;

b) Autorizagao da autoridade de saude, nos casos em que haja necessidade de inumagao antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o 6bito;

c¢) Os documentos a que alude o artigo 39.° deste regulamento, quando os restos mortais se
destinem ser inumados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 16°
Tramitagao

1 — O requerimento e os documentos referidos no nimero anterior sdo apresentados na Secretaria da D.S.U.
do Municipio de Melgaco, por quem estiver encarregado da realizagao do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigagbes e pagas as taxas que forem devidas, a Secretaria emite guia de modelo
previamente aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Nao se efectuara a inumagao sem que aos servigos de recepgao afectos ao cemitério seja apresentado o
original da guia a que se refere o numero anterior.

4 — O documento referido no nimero anterior sera registado no livro de inumagdes, mencionando-se o seu
numero de ordem, bem como a data de entrada do cadaver ou ossadas no cemitério.
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Artigo 17°
Insuficiéncia da documentagao

1— Os cadaveres deverdo ser acompanhados de documentagdo comprovativa do cumprimento das
formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiéncia da documentagao legal, os cadaveres ficardo em depdsito até que esta esteja
devidamente regularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depdsito ou, em qualquer momento, em que se verifique o
adiantado estado de decomposi¢éo do cadaver, sem que tenha sido apresentada documentagao em falta,
0S servigos comunicardo imediatamente o caso as autoridades sanitarias ou policiais para que tomem as
providéncias adequadas.

Artigo 18°
Sepultura comum nao identificada

1 — E proibida a inumag&o em sepultura comum néo identificada, salvo:
a) Em situagéo de calamidade publica;

b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de pegas anatomicas.

Artigo 19°
Classificagao

As sepulturas classificam-se em temporarias ou perpétuas.

Artigo 20°
Sepulturas temporarias

1 — Sao consideradas temporarias as sepulturas destinadas ao periodo legal de inumagéo, de 3 anos, findo
0s quais se pode proceder & exumagao.

2—E proibido o enterramento nas sepulturas temporarias de madeiras muito densas, dificilmente
deterioraveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruigao.

Artigo 21°
Sepulturas perpétuas

1 — Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilizagdo foi concedida nesses termos.
2 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumagao em caixdes de madeira.

3 — Para efeitos de nova inumag&o, podera proceder-se a exumagao decorrido o prazo legal de trés anos,
desde que nas inumagdes anteriores se tenha utilizado caixao préprio para a inumagéo temporaria.

Artigo 22°
Suspensdo da Ocupagéo

A Camara Municipal podera suspender a ocupagéo sempre que:
a) Se proceda a exumacdo e transladagao das ossadas existentes.

b) Se verifique atraso no pagamento até ao limite de 2 anos, bastando para isso notificar o
interessado através de bilhete-postal para a morada conhecida.

¢) Em caso de calamidade publica.
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Artigo 23°
Seccionamento

As sepulturas perpétuas devem localizar-se em Talhdes distintos das destinadas a sepulturas
temporérias, de acordo com representacao na Planta anexa a este Regulamento, sob o Anexo |l

Artigo 24°
Dimensodes

1 — As sepulturas terdo, em planta, a forma rectangular, obedecendo as seguintes dimensdes minimas:
a) Para adultos:
i) Comprimento 2,00m

i) Largura 0,70m
iii) Profundidade 1,15m

b) Para criangas:
i) Comprimento 1,00m

i) Largura 0,55m
iii) Profundidade 1,00m

2 — Quando solicitado pela familia e desde que o terreno o permita pode efectuar-se o chamado Covato
Duplo que consiste em efectuar o covato com mais um metro de profundidade de modo a possibilitar a
sua dupla utilizagao sem tempo de espera.

3 — Nos Talhdes H e G as sepulturas tém todas as dimensdes previstas para Sepulturas de adultos.

Artigo 25°
Organizagao do espago

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-do em talhdes, tanto quanto possivel rectangulares.

2 — Procurar-se-a o melhor aproveitamento do terreno, ndo podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas
e entre estas e os lados dos talhdes serem inferiores a 0,40m, e mantendo-se para cada sepultura
acesso com o minimo de 0,60m de largura.

Artigo 26°
Enterramento de criangas

1— Além de talhdes privativos que se considerem justificados, para o enterramento de criangas sao
reservados os nimeros 1 a 12 do Talhdo A.

2 — As sepulturas descritas no ponto anterior s&o regidas como sepulturas temporarias.

Artigo 27°
Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de trés espécies:
a) Subterraneos, aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas, constituidos somente por edificagdes acima do solo;
¢c) Mistos, conjuntamente dos dois tipos anteriores.

2 — Os jazigos ossarios essencialmente destinados ao deposito de ossadas, poderao ter dimensdes inferiores
as dos jazigos normais.
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Artigo 28°
Inumacgao em jazigo

1 — Para a inumagao em jazigo, o cadaver deve ser encerrado em caixao de zinco, tendo a folha empregada
no seu fabrico a espessura minima de 0,4 mm.

2 — Nos jazigos municipais o periodo de inumag&o ndo pode exceder os 50 anos, findo os quais se procede a
exumacao.

Artigo 29°
Deterioragoes

1— Quando um caixdo depositado em jazigo apresente rotura ou qualquer outra deterioracdo, serdo os
interessados avisados a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o prazo julgado
conveniente.

2 — Em caso de urgéncia, ou quando néo se efectue a reparagdo prevista no numero anterior, a Camara
Municipal efectua-la-, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando ndo possa reparar-se convenientemente o caixdo deteriorado, encerrar-se-a noutro caixao de
zinco ou sera removido para sepultura, a escolha dos interessados ou por deciséo do Presidente da
Camara Municipal ou do Vereador com poderes delegados, tendo esta lugar em casos de manifesta
urgéncia ou sempre que aqueles ndo se pronunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas solugdes.

Artigo 30°
Consumpcao aerébia

A inumagao em local de consumpgéo aerébia de cadaveres obedece as regras definidas por portaria
conjunta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Administragéo do Territorio, da Salde e do
Ambiente.

CAPITULO VI
Das Exumagoes

Artigo 31°
Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciaria, a abertura de qualquer sepultura ou local de
consumpcao aerébia sé é permitida decorridos trés anos sobre a inumagao.

2 — Se no momento da abertura néo estiverem terminados os fenémenos de destrui¢do da matéria orgénica,
recobre-se de novo o cadaver, mantendo-o inumado por periodos sucessivos de dois anos até a
mineralizagao do esqueleto.

Artigo 32°
Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.° 1 do artigo anterior, proceder-se-a a exumagéo.

2—Um més antes de terminar o periodo legal de inumagdo, a Secretaria da D.S.U. notificard os
interessados, se conhecidos, através de carta registada com aviso de recepgdo, convidando os
interessados a requerer no prazo de trinta dias a exumagdo ou conservagdo de ossadas, e, uma vez
recebido o requerimento, a comparecer no Cemitério Municipal no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.
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3 — Verificada a oportunidade de exumagao, pelo decurso do prazo fixado no numero anterior, sem que o(s)
interessado(s) alguma diligéncia tenha(m) promovido no sentido da sua exumacao, esta, se praticavel,
sera levada a efeito pelos servigos, considerando-se abandonada a ossada existente.

4 — As ossadas abandonadas nos termos do niimero anterior sera dado o destino adequado ou quando néo
houver inconveniente, inuma-las nas préprias sepulturas, mas a profundidades superiores as indicadas
no artigo 19.°.

Artigo 33°
Exumacao de ossadas em caixdes inumados em jazigos

1— A exumagdo das ossadas de um caixdo inumado em jazigo, s sera permitida quando aquele se
apresente de tal forma deteriorado que se possa verificar a consumacao das partes moles do cadaver.
2— A consumagdo a que alude o numero anterior sera obrigatoriamente verificada pelo funcionario
responsavel pelo Cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixdo que, por manifesta urgéncia ou vontade dos interessados se tenha
removido para sepultura nos termos do artigo 26.°, serdo depositadas no jazigo originario ou em local
acordado com a Secretaria da D.S.U..

CAPIiTULOVII _
DAS TRANSLADAGOES

Artigo 34°
Competéncia

1 — A trasladacao é solicitada ao Presidente da Camara Municipal, pelas pessoas com legitimidade para tal,
nos termos do artigo 2° deste regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexo | ao
Decreto-Lei n.° 411/98

2 — Se a trasladacao consistir na mera mudanga de local no interior do cemitério é suficiente o deferimento do
requerimento previsto no numero anterior.

3 — Se a trasladagdo consistir na mudanga para cemitério diferente, deverdo os servicos da Camara
Municipal remeter o requerimento referido no n.° 1 do presente artigo para a entidade responsavel pela
administragdo do cemitério para o qual vao ser trasladados o cadaver ou as ossadas, cabendo a esta o
deferimento da pretens&o.

4 — Para cumprimento do estipulado no numero anterior, poderdo ser usados quaisquer meios,
designadamente a notificagdo postal ou a comunicagéo via telecdpia.

Artigo 35°
Condigoes de trasladagao

1 — A trasladagéo de cadaver é efectuada em caixdo de zinco, devendo a folha empregada no seu fabrico ter
a espessura minima de 0,4 mm.

2 — A trasladacéo de ossadas é efectuada em caixa de zinco com a espessura minima de 0,4 mm ou de
madeira.

3 — Quando a trasladagéo se efectuar para fora do cemitério tera que ser utilizada viatura apropriada e
exclusivamente destinada a esse fim.

Artigo 36°
Registos e Comunicagoes

1— Nos livros de registo do cemitério, far-se-do0 os averbamentos correspondentes as trasladagdes
efectuadas.
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2 — A Secretaria da D.S.U. é obrigada a proceder a comunicagdo para os efeitos previstos na alinea a) do
artigo 71,° do Codigo do Registo Civil.

CAPITULO VIl
DA CONCESSAO DE TERRENOS

Artigo 37°
Concessao

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorizagao do Presidente da Camara Municipal, ser objecto
de concesséo de uso do dominio publico para instalag&o de sepulturas perpétuas e para a constru¢éo de
jazigos particulares.

2 — Os terrenos serao concedidos mediante requerimento dirigido ao presidente da Cédmara, de acordo com a
disponibilidade existente e por ordem numérica, conforme planta anexa ao presente Regulamento.

3 — Decidida a concesséo, os servicos da Camara Municipal notificam o requerente da deciséo.
4 — As concessoes de terrenos constituem um direito real administrativo ndo conferem aos titulares nenhum

titulo de propriedade mas somente o direito de aproveitamento com afectagao especial e nominativa em
conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 38°
Pedido

Do pedido para a concessao de terrenos referido no n.° 2 do artigo anterior deve constar a identificagao
do requerente, a localizagao e, quando se destinar a jazigo, a rea pretendida.

Artigo 39°
Concessoes apos inumagoes

1 — Quando as pessoas referidas no artigo 3.° n. 1 decidam pela concessao de sepultura perpétua no acto de
requerimento de inumagao, e esta lhes for deferida, dispdem do prazo de 30 dias para proceder ao
pagamento da respectiva taxa.

2 — Caso se verifique o incumprimento do disposto no nimero anterior é cancelada a concessao, e findo o

prazo legal de inumacg&o seréo retiradas as ossadas para sepultura a designar pela Secretaria da D.S.U.,
sendo que neste caso terdo que pagar a taxa de transladagao.

Artigo 40°
Alvara de Concessao

1 — A concess&o de terrenos é titulada por alvara da Camara Municipal, a emitir aquando do pagamento da
taxa de concesséo e do fornecimento dos elementos de identificagdo dos concessionarios.

2 — Do alvara constardo os elementos de identificagdo do concessionario, morada, referéncias do jazigo ou
sepultura perpétua e outros que se tomem por relevantes.

3 — Sera também emitido documento onde constem todos os elementos do nimero anterior, destinado a

controlar através da Secretaria da D.S.U., todas as entradas e saidas dos restos mortais do respectivo
jazigo ou sepultura perpétua.
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Artigo 41°
Prazos de realiza¢ao de obras

1 — Sem prejuizo do estabelecido no numero dois deste artigo, a constru¢do de jazigos particulares e o
revestimento das sepulturas perpétuas, deverdo concluir-se nos seguintes prazos:

a) Para construcéo de jazigos particulares € estabelecido o prazo de um ano, contado a partir da
data de emisséo do alvara de concesséo;

b) Para o revestimento de sepulturas perpétuas é estabelecido o prazo de noventa dias, contados
a partir da data de emissao do alvara de concessao.

2 — Podera o Presidente da Camara ou o Vereador com competéncia delegada prorrogar estes prazos em
casos devidamente justificados.

3 — Caso nao sejam respeitados 0s prazos iniciais ou as suas prorrogagdes, caducara a concessao, com
perda das importancias pagas, revertendo ainda para o Municipio todas os materiais encontrados na
obra.

Artigo 42°
Autorizagoes

1 — As inumagdes, exumacdes e trasladagdes a efectuar em jazigos ou sepulturas perpétuas serdo feitas
mediante exibi¢ao do respectivo titulo ou alvara e de autorizagdo expressa do concessionario ou de quem
legalmente o representar, cujo bilhete de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo varios 0s concessionarios, a autorizacdo podera ser dada por aquele que estiver na posse do titulo
ou alvara, tratando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autoriza¢éo de qualquer deles quando se
trate de inumacgao de conjuge, ascendente ou descendente de concessionario.

3 — Os restos mortais do concessionario seréo inumados independentemente de qualquer autorizagao.

4 — Sempre que 0 concessionario ndo declare, por escrito, que a inumacgédo tem caracter temporario, ter-se-a
a mesma como perpétua.

Artigo 43°
Transladagao de restos mortais

1 — O concessionario de jazigo particular pode promover a transladagéo dos restos mortais ai depositados a
titulo temporario, depois da publicagao de éditos em que aqueles sejam devidamente identificados e onde
se avise do dia e hora a que tera lugar a referida trasladacao.

2 — Atrasladagéo a que alude este artigo s6 podera efectuar-se para outro jazigo ou para 0ssario municipal.

3 — Os restos mortais depositados a titulo perpétuo ndo podem ser trasladados por simples vontade do
concessionario.

Artigo 44°
Obrigacdes do concessionario do jazigo ou sepultura perpétua

1 — O concessionario de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido de interessado legitimo, ndo faculte a
respectiva abertura para efeitos de trasladagéo de restos mortais no mesmo inumados, sera notificado a
fazé-lo em dia e hora certa, sob pena de os servigos promoverem a abertura do jazigo.

2 — Na hipétese prevista no numero anterior seré lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo responséavel
que presida ao acto e por duas testemunhas.
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) CAPITULO IX ,
TRANSMISSOES DE JAZIGOS E SEPULTURAS PERPETUAS

Artigo 45°
Transmissao

1 — As sepulturas e jazigos perpétuos sdo transmissiveis exclusivamente através da sucessao legitima, nos
termos do artigo 2132.° do Codigo Civil, em vida ou por morte.

2 — As transmissdes averbar-se-do a requerimento dos interessados, instruido nos termos gerais de direito
com os documentos comprovativos da transmiss@o (em vida por escritura de doagao feita no Cartério
Notarial e por morte através de certiddo de ébito acompanhada de escritura de habilitagdo de herdeiros,
escritura de partilhas ou testamento a favor de herdeiro legitimo).

Artigo 46°
Averbamento

O averbamento das transmissdes a que se refere o artigo anterior seré feito no respectivo titulo e livro de
registos de concessdes, apos pagamento das taxas previstas no Regulamento Municipal de Taxas.

CAPITULO X
SEPULTURAS E JAZIGOS ABANDONADOS

Artigo 47°
Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos a favor do Municipio, os jazigos e
sepulturas perpétuas cujos concessionarios ndo sejam conhecidos ou residam em parte incerta e ndo
exergam os seus direitos por periodo superior a dez anos, nem se apresentem a reivindica-los dentro do
prazo de sessenta dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais mais lidos na
area do Municipio e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constardo os numeros dos jazigos e sepulturas perpétuas, identificagdo e data das inumagoes
dos cadaveres ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem como o home do ultimo ou
ultimos concessionarios inscritos que figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da ultima inumagéo ou da realizagdo das mais
recentes obras de conservagao ou de beneficiagdo que nas mencionadas construgdes tenham sido feitas,
sem prejuizo de quaisquer outros actos dos proprietarios, ou de situagdes susceptiveis de interromperem
a prescricao nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citacdo dos interessados colocar-se-a na construcdo funeraria placa indicativa
do abandono.

5 — Os jazigos que vieram a posse do Municipio em virtude da caducidade da concesséo, e que pelo seu
valor arquitecténico ou estado de conservagéo se considere de manter e preservar, poderéo ser mantidos
na posse do Municipio ou concessionados, nos termos e condigdes especiais que resolver fixar, podendo
ainda impor aos concessionarios a constru¢do de um subterréneo ou sub-piso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.
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Artigo 48°
Declaracao de prescri¢ao

1 — Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo anterior, sem que 0 concessionario ou seu
representante tenha feito cessar a situacdo de abandono, poderd a Camara Municipal deliberar a
prescricdo do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a concessdo, a qual serd dada a devida
publicidade.

2 — A declaracdo de caducidade importa a apropriagao pelo Municipio do jazigo ou sepultura.

Artigo 49°
Realizagdo de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruina, o que sera confirmado por uma comisséo constituida
por trés membros designada pelo Presidente da Camara Municipal, ou Vereador com competéncia
delegada; desse facto sera dado conhecimento aos interessados por meio de carta registada com aviso
de recepgéo, fixando-se-lhe prazos para procederem as obras necessarias.

2 — Na falta de comparéncia do(s) concessionario(s), serdo publicados anuncios em dois dos jornais mais
lidos da regiéo, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas de inumagao, os
corpos nele depositados, bem como o nome do(s) ultimo(s) concessionario(s) que figure(m) no(s)
registo(s).

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras néo se realizarem dentro do prazo fixado, pode o
Presidente da Camara ordenar a demolicdo do jazigo, 0 que se comunicara aos interessados pelas
formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas
despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolicdo de um jazigo sem que 0s concessionarios tenham utilizado o
terreno, fazendo nova edificacéo, é tal situagdo fundamentagéo suficiente para ser declarada a prescricdo
da concessao.

Artigo 50°
Restos mortais nao reclamados
Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados perdidos, quando deles sejam retirados,

inumar-se-&o em sepulturas a indicar pelo Presidente da Camara, caso ndo sejam reclamados no prazo
que para o efeito for estabelecido.

_ Artigo 51°
Ambito deste capitulo

O preceituado neste Capitulo aplica-se, com as necessérias adaptagdes as sepulturas perpétuas.
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CAPITULOXI
CONSTRUGOES FUNERARIAS

Seccao |
Das Obras

Artigo 52°
Licenciamento

1— O pedido de licenga para construcdo, reconstrugdo ou modificacdo de jazigos particulares ou para
revestimento de sepulturas perpétuas, deverd ser formulado pelo concessionario em requerimento
dirigido ao Presidente da Cémara, instruido com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico.

2 — Sera dispensada a intervengao de técnico para pequenas alteragbes que nao afectem a estrutura da obra
inicial, desde que possam ser definidas em simples descri¢do integrada no préprio requerimento.

3 — Estéo isentas de licenca as obras de simples limpeza e beneficiacdo, desde que ndo impliquem altera¢éo
do aspecto inicial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 53°
Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constardo os elementos seguintes:
a) Desenhos devidamente cotados a escala minima de 1:20;
b) Memoéria descritiva da obra, em que especifiquem as caracteristicas das fundagdes, natureza

dos materiais a empregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos esclarecedores da
obra a executar;

c) Declaragéo de responsabilidade;
d) Estimativa orgamental.
2 — Na elaboragdo e apreciagdo dos projectos deverd atender-se a sobriedade propria das construgdes

funerarias exigida pelo fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos so poderao ser construidas com materiais nobres, ndo se permitindo o
revestimento com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser convenientemente
executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construgéo de jazigos ou revestimento de sepulturas perpétuas sé é
permitido o emprego de pedra de uma s6 cor.

Artigo 54°
Requisicao dos jazigos

1 — Os jazigos municipais ou particulares, serdo compartimentados em células com as seguintes dimensdes
minimas:
a) Comprimento 2,00 m.
b) Largura 0,75 m.
c) Altura 0,55 m.
2 — Nos jazigos ndo havera mais de cinco células sobrepostas acima do nivel do terreno, ou em pavimento,
quando se trate de edificacdo de varios andares, podendo também dispor-se em subterraneos.

3 — Na parte subterrénea dos jazigos exigir-se-do condi¢des especiais de construgao, tendentes a impedir as
infiltragdes de &gua e a proporcionar arejamento adequado, facil acesso e boa iluminagao.
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4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terdo um minimo de 0,30 metros.

Artigo 55°
Ossarios municipais

1 — Os ossarios municipais dividir-se-80 em células com as seguintes dimensdes minimas interiores:
a) Comprimento 0,80 m.
b) Largura 0,50 m.
c) Altura 0,40m.
2 — Nos ossarios ndo havera mais de sete células sobrepostas acima do nivel do terreno, ou em cada

pavimento, quando se trate de edificagdo de véarios andares.

3 — Admite-se ainda a construgdo de ossarios subterraneos em condigdes idénticas e com observancia do
determinado no n.° 3 do artigo anterior.

Artigo 56°
Jazigos de capela

1 — Os terrenos disponiveis para a construcéo de jazigos de capela tém dimensdes 3,00m x 3,00m x 3,00m.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas a inumacao de ossadas, podera ter o minimo de 1,00 m de
frente e 2,00 m de fundo.

Artigo 57°
Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverao ser revestidas em cantaria, com a espessura maxima de 0,10 metros.

Artigo 58°
Obras de conservagao

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservacao, pelo menos de 8 em 8 anos, ou sempre que as
circunstancias o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do nimero anterior, e nos termos do artigo 49°, os concessionarios
serdo avisados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execugéo destas.

3 — Em caso de urgéncia ou quando ndo se respeite 0 prazo referido no nimero anterior, pode o Presidente
da Camara Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo varios 0s concessionarios, considera-se cada um deles solidariamente responsavel pela totalidade
das despesas.

5— Em face de circunstancias especiais, devidamente comprovadas, poderd o Presidente da Camara
Municipal prorrogar o prazo a que alude o n°1 deste artigo.

Artigo 59°
Desconhecimento da morada

Sempre que 0 concessionario do jazigo ou sepultura perpétua néo tiver indicado na Camara Municipal, a
morada actual, sera irrelevante a invocagéo da falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o n° 2
do artigo anterior.
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Artigo 60°
Casos omissos

Em tudo o que neste capitulo ndo se encontre especiaimente regulado aplicar-se-a, com as devidas
adaptagdes, o disposto no Regulamento Geral das Edificagcdes Urbanas.

Artigo 61°
Sinais funerarios

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocagdo de cruzes e caixas para coroas, assim como inscricao
de epitafios e outros sinais funerarios costumados.

2 — Nao serdo permitidos epitafios em que se exaltem ideias politicas ou religiosas que possam ferir a
susceptibilidade publica, ou que, pela sua redacgdo, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 62°
Embelezamento

E permitido embelezar as construcdes funerarias com revestimentos adequados, ajardinamento,
bordaduras, vasos para plantas, ou qualquer outra forma que nao afecte a dignidade prépria do local.

Artigo 63°
Autorizagao prévia

A realizagdo por particulares de quaisquer trabalhos no cemitério fica sujeita a prévia autorizagdo dos
servicos municipais competentes e a orientacgao e fiscalizagdo destes.

CAPITULO XII
DISPOSIGOES GERAIS

Artigo 64°
Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo nos seguintes casos e apos autorizagao
dos servigos do cemitério:

a) Viaturas que transportem maquinas ou materiais destinados a execugéo de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pessoas que, dada a sua incapacidade
fisica, tenham dificuldade em se deslocar a pé.

Artigo 65°
Proibigoes no recinto do cemitério

No recinto do cemitério € proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da meméria dos mortos ou do respeito devido ao
local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;

c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que separem as sepulturas;
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d) Colher flores ou danificar plantas ou arvores;

e) Plantar arvores de fruto ou quaisquer plantas que possam utilizar-se na alimentagao;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerarios ou quaisquer outros objectos;

g) Realizar manifestagdes de caracter politico;

h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;

i) A permanéncia de criangas, quando ndo acompanhadas.

Artigo 66°
Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentagéo ou de culto em jazigos ou sepulturas ndo poderao dai
ser retirados sem apresentagdo do alvara ou autorizagéo escrita do concessionario nem sair do cemitério
sem autoriza¢do de funcionario adstrito ao cemitério.

Artigo 67°
Realiza¢ao de ceriménias

1 — Dentro do espago do cemitério, carecem de autorizagdo do Presidente da Camara:
a) Missas campais e outras cerimoénias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias funebres militares;
c) Actuagdes musicais;
d) Intervencdes teatrais, coreograficas e cinematograficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorizacdo a que se refere o nimero anterior, deve ser feito com 24 Horas de antecedéncia,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 68°
Abertura de caixao de metal

1 — E proibida a abertura de caix&o de zinco, salvo em cumprimento de mandado de autoridade judicial, para
efeitos de colocagdo em sepultura ou em local de consumpgao aerdbia de cadaver ndo inumado ou para
efeitos de cremacéo de ossadas.

2 — A abertura de caix&@o de chumbo utilizado em inumagé&o efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-
Lei n.° 411/98 é proibida, salvo nas situacdes decorrentes do cumprimento de mandado da autoridade
judicial ou entdo para efeitos de cremagéo de cadaver ou de ossadas.

CAPITULOXII
FISCALIZAGAO E SANGOES

Artigo 69°
Fiscalizagao

A fiscalizagdo do cumprimento do presente regulamento cabe ao Municipio, através dos seus rgéos ou
agentes, as autoridades de saude e as autoridades de policia.
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Artigo 70°
Competéncia

A competéncia para determinar a instru¢do do processo de contra-ordenagéo e para aplicar a respectiva
coima pertence ao Presidente da Camara, podendo ser delegada em qualquer dos Vereadores.

Artigo 71°
Contra-ordenagoes e coimas

1 — Constitui contra-ordenagao punivel com coima de 250,00€ a 3.500,00€ a violagdo das seguintes normas
do Decreto-Lei n.° 411/98, de 30 de Dezembro:

a) Aremocao de cadaver por entidade diferente das previstas no n.° 2 do artigo 5.%

b) O transporte de cadaver fora do cemitério, por estrada ou por via fluvial, ou aérea, em infraccéo
ao disposto no artigo 6.°, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada ou por via fluvial, ou aérea, em
infracgc&o ao disposto no artigo 6.°, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadaver ou ossadas, fora do cemitério, por estrada ou por via fluvial ou aérea,
desacompanhado de fotocdpia simples de um dos documentos previstos no n.° 1 do art. 9.°;

e) Ainumacao, encerramento em caixao de zinco ou colocagdo em camara frigorifica de cadaver
antes de decorridas vinte e quatro horas sobre 0 dbito;

f) Alinumac&o de cadaver fora dos prazos previstos no n.° 2 do artigo 8.°;

g) Ainumagéo, encerramento em caixao de zinco ou colocagdo em camara frigorifica de cadaver
sem que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de declaragdo de 6bito ou emitido
boletim de 6bito nos termos do n.° 2 do artigo 9.°;

h) A abertura de caixdo de zinco ou de chumbo fora das situagdes previstas no numero 1 do
artigo 10.5;

i) A abertura de caixdo de zinco ou de chumbo, para efeitos de cremacéo de ossadas, de forma
diferente da que for determinada pela entidade responsavel pela Camara Municipal;

j) Alinumagao fora do cemitério publico ou de algum dos locais previstos no n.° 2 do artigo 11.°;
k) A utilizagdo, no fabrico de caix&o ou caixa de zinco, de folha com espessura inferior a 0,4 mm;
[) Ainumagao em sepultura comum n&o identificada fora das situagdes previstas no artigo 14.°;

m) A abertura de sepultura ou local de consumpcao aerébia antes de decorridos trés anos, salvo
em cumprimento de mandado da autoridade judiciria;

n) A trasladacdo de cadaver sem ser em caix@o de chumbo, nos casos previstos no n.° 2 do
artigo 22.°, ou de zinco com a espessura minima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenagdo punivel com uma coima minima de 100,00€ e maxima de 1.250,00€, a
violacéo das seguintes normas do Decreto-Lei n.° 411/98, de 30 de Dezembro:
a) O transporte de cadaver ou ossadas, de forma diferente da que tiver sido determinada pela
Camara Municipal;

b) A trasladagdo de ossadas sem ser em caixa de zinco com a espessura minima de 0,4mm ou
de madeira.

3 — A negligéncia e a tentativa s&o puniveis.
Artigo 72°
Sangdes acessorias

1 — Em fungdo da gravidade da infracgdo e da culpa do agente, séo aplicaveis, simultaneamente com a
coima, as seguintes sangdes acessorias:
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a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Suspenséo de autorizagdes, licencas € alvaras.

2 — E dada publicidade & decisao que aplicar uma coima a uma agéncia funeraria.

Artigo 73°
Destino das Coimas

1 — O produto das coimas € distribuido da seguinte forma:
a) 40% para o municipio que tiver aplicado a coima;
b) 20% para a freguesia que, na area desse municipio, tenha sob a sua administragdo um ou
mais cemitérios; em caso de pluralidade de freguesias que, na area desse municipio, tenham
sob a sua administracdo um ou mais cemitérios, a quantia em causa é dividida pelo numero

total dos mesmos, recebendo cada freguesia a parte correspondente ao nimero daqueles que
tenha sob a sua administragao;

c) 20% para a Guarda Nacional Republicana;
d) 20% para a Policia de Seguranga Publica.

2 — Compete ao municipio proceder a cobranga da coima e ao posterior rateio do respectivo produto pela
forma estabelecida no nimero anterior.

CAPITULO XIV
DISPOSIGOES FINAIS

Artigo 74°
Duvidas

Quaisquer duvidas ou omissdes que possam surgir na interpretagdo e aplicagdo deste Regulamento
serdo resolvidas pela Camara Municipal.

Artigo 75°
Persuasao e sensibilizagao

A Camara Municipal terd sempre uma ac¢do de persuasdo e sensibilizagdo dos municipes para o
cumprimento do presente Regulamento e das directivas que os proprios servigos, em resultado da préatica
que adquirirem ao longo do tempo, forem estabelecendo para o ideal funcionamento de todo o sistema.

Artigo 76°
Disposigoes anteriores
Ficam revogadas as normas das posturas e regulamentos anteriores que disponham em sentido contrario
ao presente Regulamento.
Artigo 77°
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no dia util imediatamente a seguir & sua publicagdo em jornal de
expansao local e na pagina electrénica do Municipio.
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	PREÂMBULO
	O Regulamento Municipal de Cemitério de Melgaço foi aprovado em Assembleia Municipal de 18 de Fevereiro de 2006, motivado pelas alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 411/98 de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 5/2000 de 29 de Janeiro e ...
	Com a prática, foram denotadas algumas lacunas e questões interpretativas que agora se pretendem corrigir, nomeadamente quanto ao regime jurídico da concessão, concessão de uso e gozo do domínio público cuja afectação nunca poderá desligar-se de uma a...
	A tabela anexa ao Regulamento de Taxas e Licenças passará a integrar o Regulamento de Taxas Municipais, elaborado nos termos do novo Regime jurídico de Taxas Locais.
	O projecto de regulamento foi publicado no Portal Municipal, no jornal local Melgaço Hoje e disponibilizado para consulta no edifício dos Paços do Concelho e na secretaria da Divisão de Serviços Urbanos, para apreciação pública entre os dias 09 de Nov...
	Aprovado pela Câmara Municipal em 08/02/2010
	Aprovado pela Assembleia Municipal em 27/02/2010

	DEFINIÇÕES E NORMAS DE LEGITIMIDADE
	Norma habilitante
	O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artº 241 da Constituição da República Portuguesa, artº 53.º n.º 2 al. a) e 64.º n.º 7 da Lei 169/99 com a redacção dada pela Lei 5-A/2002, e com observância do regime estabelecido no Decreto ...

	Definições
	Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:
	Autoridade de polícia: a Guarda Nacional Republicana e Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;
	Autoridade de saúde: o Delegado Regional de Saúde, o Delegado Concelhio de Saúde e seus Adjuntos;
	Autoridade Judiciária: o Juiz de Instrução e o Ministério Público da Comarca de Melgaço;
	Remoção: o levantamento de cadáver do local onde ocorreu, ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;
	Inumação: a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local de consumpção aeróbia;
	Exumação: a abertura de sepultura, local de consumpção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o cadáver;
	Transladação: o transporte de cadáver inumado em jazigo ou ossadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou colocados em ossário;
	Cadáver: o corpo humano após a morte, até estarem terminados os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
	Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o processo de mineralização do esqueleto;
	Viatura e recipientes apropriados: aqueles em que seja possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período neonatal precoce, em condições de segurança e de respeito pela dignidade humana;
	Período neonatal precoce: as primeiras cento e sessenta e oito horas de vida;
	Depósito: colocação de urnas contendo restos mortais em ossários e jazigos;
	Ossário: construção destinada ao depósito de urnas contendo restos mortais, predominantemente ossadas
	Restos mortais: cadáver, ossada e cinzas;
	Talhão: área contínua destinada a sepulturas, unicamente delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou várias secções.


	Legitimidade
	Têm legitimidade para requerer a prática de actos previstos neste Regulamento, sucessivamente:
	O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária;
	O cônjuge sobrevivo;
	A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas aos dos cônjuges;
	Qualquer herdeiro;
	Qualquer familiar;
	Qualquer pessoa ou entidade.

	Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também legitimidade o representante diplomático ou consular do país da sua nacionalidade.
	O requerimento para a prática desses actos pode também ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos números anteriores.


	DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS
	Âmbito
	O Cemitério Municipal da Vila de Melgaço, destina-se à inumação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do Município de Melgaço, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias deste, que disponham de cemitério próprio.
	Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal da Vila de Melgaço, observadas, as disposições legais e regulamentares, quando for caso disso:
	Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do Município que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas perpétuas;
	Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do Município, mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na área deste;
	Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas anteriores, em face de circunstâncias que se reputem ponderosas e mediante autorização do Presidente da Câmara ou do Vereador com funções delegadas.


	Serviços de recepção e inumação de cadáveres
	Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos ao Presidente da Câmara ou a quem for delegada esta competência, ao qual compete cumprir, e fazer cumprir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais...

	Serviços de registo e expediente geral
	Os serviços de registo, expediente geral e expediente respeitante à concessão de terrenos estarão a cargo da Secretaria da Divisão de Serviços Urbanos, onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, exumações, transladações e quaisquer...
	O serviço de secretaria funciona todos os dias úteis de Segunda a Sexta das 9.00h às16:30 h.

	Horário de funcionamento
	O Cemitério Municipal funciona diariamente das 8:00H até 17:00 H, prolongando-se o horário até ás 19:00 H de 1 de Julho a 31 de Outubro.
	Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.
	Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabelecido, ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante autorização do Presidente da Câmara ou do Vereador com funções delegadas, ...


	DA REMOÇÃO
	Remoção
	À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.


	DO TRANSPORTE
	Regime aplicável
	Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas, fetos mortos e de recém nascidos são aplicáveis as regras constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.


	DAS INUMAÇÕES
	Locais de inumação
	As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.
	Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento fundamentado, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão...

	Inumações fora do cemitério público
	Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido de autorização é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele devendo constar:
	Identificação do requerente;
	Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou depositar ossadas;
	Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao nível da escolha do local.

	A inumação fora do cemitério público é acompanhada por um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

	Modos de inumação
	Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira ou de zinco.
	Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário responsável.
	Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um representante do Presidente da Câmara, no local donde partirá o féretro.
	Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação ...

	Prazos de inumação
	Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o falecimento.
	Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara frigorífica...
	Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos máximos:
	Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 2º do presente regulamento;
	Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;
	Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médico-legal ou clínica;
	Até trinta dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2º deste regulamento.


	Condições para a inumação
	Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o boletim de óbito.

	Autorização de inumação
	A inumação de um cadáver depende de autorização da Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º.
	O requerimento a que se refere o número anterior obedece ao modelo previsto no Anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, devendo ser instruído com os seguintes documentos:
	Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
	Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;
	Os documentos a que alude o artigo 39.º deste regulamento, quando os restos mortais se destinem ser inumados em jazigo particular ou sepultura perpétua.


	Tramitação
	O requerimento e os documentos referidos no número anterior são apresentados na Secretaria da D.S.U. do Município de Melgaço, por quem estiver encarregado da realização do funeral.
	Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem devidas, a Secretaria emite guia de modelo previamente aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.
	Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a que se refere o número anterior.
	O documento referido no número anterior será registado no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

	Insuficiência da documentação
	Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.
	Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regularizada.
	Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às autorida...

	Sepultura comum não identificada
	É proibida a inumação em sepultura comum não identificada, salvo:
	Em situação de calamidade pública;
	Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças anatómicas.


	Classificação
	As sepulturas classificam-se em temporárias ou perpétuas.

	Sepulturas temporárias
	São consideradas temporárias as sepulturas destinadas ao período legal de inumação, de 3 anos, findo os quais se pode proceder à exumação.
	É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

	Sepulturas perpétuas
	Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização foi concedida nesses termos.
	Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em caixões de madeira.
	Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação temporária.

	Suspensão da Ocupação
	A Câmara Municipal poderá suspender a ocupação sempre que:
	Se proceda à exumação e transladação das ossadas existentes.
	Se verifique atraso no pagamento até ao limite de 2 anos, bastando para isso notificar o interessado através de bilhete-postal para a morada conhecida.
	Em caso de calamidade pública.


	Seccionamento
	As sepulturas perpétuas devem localizar-se em Talhões distintos das destinadas a sepulturas temporárias, de acordo com representação na Planta anexa a este Regulamento, sob o Anexo II

	Dimensões
	As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo ás seguintes dimensões mínimas:
	Para adultos:
	Comprimento 2,00m
	Largura 0,70m
	Profundidade 1,15m

	Para crianças:
	Comprimento 1,00m
	Largura 0,55m
	Profundidade 1,00m


	Quando solicitado pela família e desde que o terreno o permita pode efectuar-se o chamado Covato Duplo que consiste em efectuar o covato com mais um metro de profundidade de modo a possibilitar a sua dupla utilização sem tempo de espera.
	Nos Talhões H e G as sepulturas têm todas as dimensões previstas para Sepulturas de adultos.

	Organização do espaço
	As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em talhões, tanto quanto possível rectangulares.
	Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os lados dos talhões serem inferiores a 0,40m, e mantendo-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60m de largura.

	Enterramento de crianças
	Além de talhões privativos que se considerem justificados, para o enterramento de crianças são reservados os números 1 a 12 do Talhão A.
	As sepulturas descritas no ponto anterior são regidas como sepulturas temporárias.

	Espécies de jazigos
	Os jazigos podem ser de três espécies:
	Subterrâneos, aproveitando apenas o subsolo;
	Capelas, constituídos somente por edificações acima do solo;
	Mistos, conjuntamente dos dois tipos anteriores.

	Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos normais.

	Inumação em jazigo
	Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de 0,4 mm.
	Nos jazigos municipais o período de inumação não pode exceder os 50 anos, findo os quais se procede à exumação.

	Deteriorações
	Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o prazo julgado conveniente.
	Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.
	Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do Presidente da Câmara Municipal ou do Vereador com poderes delegados, ...

	Consumpção aeróbia
	A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, da Saúde e do Ambiente.


	Das Exumações
	Prazos
	Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.
	Se no momento da abertura não estiverem terminados os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois anos até à mineralização do esqueleto.

	Aviso aos interessados
	Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior, proceder-se-á à exumação.
	Um mês antes de terminar o período legal de inumação, a Secretaria da D.S.U. notificará os interessados, se conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, convidando os interessados a requerer no prazo de trinta dias a exumação ou conse...
	Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo fixado no número anterior, sem que o(s) interessado(s)  alguma diligência tenha(m) promovido no sentido da sua exumação, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, considerand...
	Às ossadas abandonadas nos termos do número anterior será dado o destino adequado ou quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º.

	Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos
	A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo, só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes moles do cadáver.
	A consumação a que alude o número anterior será obrigatoriamente verificada pelo funcionário responsável pelo Cemitério.
	As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência ou vontade dos interessados se tenha removido para sepultura nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário ou em local acordado com a Secretaria da D.S.U..


	DAS TRANSLADAÇÕES
	Competência
	A trasladação é solicitada ao Presidente da Câmara Municipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2º deste regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98
	Se a trasladação consistir na mera mudança de local no interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento previsto no número anterior.
	Se a trasladação consistir na mudança para cemitério diferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o requerimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser traslad...
	Para cumprimento do estipulado no número anterior, poderão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal ou a comunicação via telecópia.

	Condições de trasladação
	A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima de 0,4 mm.
	A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.
	Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse fim.

	Registos e Comunicações
	Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averbamentos correspondentes às trasladações efectuadas.
	A Secretaria da D.S.U. é obrigada a proceder à comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71,º do Código do Registo Civil.


	DA CONCESSÃO DE TERRENOS
	Concessão
	Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização do Presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessão de uso do domínio público para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de jazigos particulares.
	Os terrenos serão concedidos mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara, de acordo com a disponibilidade existente e por ordem numérica, conforme planta anexa ao presente Regulamento.
	Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal notificam o requerente da decisão.
	As concessões de terrenos constituem um direito real administrativo não conferem aos titulares nenhum título de propriedade mas somente o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa em conformidade com as leis e regulamentos.

	Pedido
	Do pedido para a concessão de terrenos referido no n.º 2 do artigo anterior deve constar a identificação do requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

	Concessões após inumações
	Quando as pessoas referidas no artigo 3.º n. 1 decidam pela concessão de sepultura perpétua no acto de requerimento de inumação, e esta lhes for deferida, dispõem do prazo de 30 dias para proceder ao pagamento da respectiva taxa.
	Caso se verifique o incumprimento do disposto no número anterior é cancelada a concessão, e findo o prazo legal de inumação serão retiradas as ossadas para sepultura a designar pela Secretaria da D.S.U., sendo que neste caso terão que pagar a taxa de ...

	Alvará de Concessão
	A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão e do fornecimento dos elementos de identificação dos concessionários.
	Do alvará constarão os elementos de identificação do concessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua e outros que se tomem por relevantes.
	Será também emitido documento onde constem todos os elementos do número anterior, destinado a controlar através da Secretaria da D.S.U., todas as entradas e saídas dos restos mortais do respectivo jazigo ou sepultura perpétua.

	Prazos de realização de obras
	Sem prejuízo do estabelecido no número dois deste artigo, a construção de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas, deverão concluir-se nos seguintes prazos:
	Para construção de jazigos particulares é estabelecido o prazo de um ano, contado a partir da data de emissão do alvará de concessão;
	Para o revestimento de sepulturas perpétuas é estabelecido o prazo de noventa dias, contados a partir da data de emissão do alvará de concessão.

	Poderá o Presidente da Câmara ou o Vereador com competência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamente justificados.
	Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias pagas, revertendo ainda para o Município todas os materiais encontrados na obra.

	Autorizações
	As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identid...
	Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ...
	Os restos mortais do concessionário serão inumados independentemente de qualquer autorização.
	Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como perpétua.

	Transladação de restos mortais
	O concessionário de jazigo particular pode promover a transladação dos restos mortais aí depositados a título temporário, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a re...
	A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se para outro jazigo ou para ossário municipal.
	Os restos mortais depositados a título perpétuo não podem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

	Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
	O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os se...
	Na hipótese prevista no número anterior será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo responsável que presida ao acto e por duas testemunhas.


	TRANSMISSÕES DE JAZIGOS E SEPULTURAS PERPÉTUAS
	Transmissão
	As sepulturas e jazigos perpétuos são transmissíveis exclusivamente através da sucessão legítima, nos termos do artigo 2132.º do Código Civil, em vida ou por morte.
	As transmissões averbar-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de direito com os documentos comprovativos da transmissão (em vida por escritura de doação feita no Cartório Notarial e por morte através de certidão de óbito a...

	Averbamento
	O averbamento das transmissões a que se refere o artigo anterior será feito no respectivo título e livro de registos de concessões, após pagamento das taxas previstas no Regulamento Municipal de Taxas.


	SEPULTURAS E JAZIGOS ABANDONADOS
	Conceito
	Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos a favor do Município, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por período superior a dez anos, ne...
	Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis...
	O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da última inumação ou da realização das mais recentes obras de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas construções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos propri...
	Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.
	Os jazigos que vieram à posse do Município em virtude da caducidade da concessão, e que pelo seu valor arquitectónico ou estado de conservação se considere de manter e preservar, poderão ser mantidos na posse do Município ou concessionados, nos termos...

	Declaração de prescrição
	Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo anterior, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a co...
	A declaração de caducidade importa a apropriação pelo Município do jazigo ou sepultura.

	Realização de obras
	Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que será confirmado por uma comissão constituída por três membros designada pelo Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com competência delegada; desse facto será dado conhecimento aos interessa...
	Na falta de comparência do(s) concessionário(s), serão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do(s)...
	Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não se realizarem dentro do prazo fixado, pode o Presidente da Câmara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a ...
	Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declarada a prescrição da concessão.

	Restos mortais não reclamados
	Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepulturas a indicar pelo Presidente da Câmara, caso não sejam reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

	Âmbito deste capítulo
	O preceituado neste Capítulo aplica-se, com as necessárias adaptações às sepulturas perpétuas.


	CONSTRUÇÕES FUNERÁRIAS
	Das Obras
	Licenciamento
	O pedido de licença para construção, reconstrução ou modificação de jazigos particulares ou para revestimento de sepulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, instruído com o projecto ...
	Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio requerimento.
	Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial dos jazigos e sepulturas.

	Projecto
	Do projecto referido no artigo anterior constarão os elementos seguintes:
	Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
	Memória descritiva da obra, em que especifiquem as características das fundações, natureza dos materiais a empregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos esclarecedores da obra a executar;
	Declaração de responsabilidade;
	Estimativa orçamental.

	Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo fim a que se destinam.
	As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser convenientemente executadas.
	Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego de pedra de uma só cor.

	Requisição dos jazigos
	Os jazigos municipais ou particulares, serão compartimentados em células com as seguintes dimensões mínimas:
	Comprimento 2,00 m.
	Largura 0,75 m.
	Altura 0,55 m.

	Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se em subterrâneos.
	Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa iluminação.
	Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um mínimo de 0,30 metros.

	Ossários municipais
	Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as seguintes dimensões mínimas interiores:
	Comprimento 0,80 m.
	Largura 0,50 m.
	Altura 0,40m.

	Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate de edificação de vários andares.
	Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3 do artigo anterior.

	Jazigos de capela
	Os terrenos disponíveis para a construção de jazigos de capela têm dimensões 3,00m x 3,00m x 3,00m.
	Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de ossadas, poderá ter o mínimo de 1,00 m de frente e 2,00 m de fundo.

	Requisitos das sepulturas
	As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com a espessura máxima de 0,10 metros.

	Obras de conservação
	Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo menos de 8 em 8 anos, ou sempre que as circunstâncias o imponham.
	Para efeitos do disposto na parte final do número anterior, e nos termos do artigo 49º, os concessionários serão avisados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução destas.
	Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo referido no número anterior, pode o Presidente da Câmara Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.
	Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.
	Em face de circunstâncias especiais, devidamente comprovadas, poderá o Presidente da Câmara Municipal prorrogar o prazo a que alude o nº1 deste artigo.

	Desconhecimento da morada
	Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua não tiver indicado na Câmara Municipal, a morada actual, será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o nº 2 do artigo anterior.

	Casos omissos
	Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

	Sinais funerários
	Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais funerários costumados.
	Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou inadequados.

	Embelezamento
	É permitido embelezar as construções funerárias com revestimentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas, ou qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do local.

	Autorização prévia
	A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemitério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais competentes e à orientação e fiscalização destes.



	DISPOSIÇÕES GERAIS
	Entrada de viaturas particulares
	No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemitério:
	Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados à execução de obras no cemitério;
	Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificuldade em se deslocar a pé.


	Proibições no recinto do cemitério
	No recinto do cemitério é proibido:
	Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória dos mortos ou do respeito devido ao local;
	Entrar acompanhado de quaisquer animais;
	Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que separem as sepulturas;
	Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
	Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam utilizar-se na alimentação;
	Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer outros objectos;
	Realizar manifestações de carácter político;
	Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
	A permanência de crianças, quando não acompanhadas.


	Retirada de objectos
	Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce...

	Realização de cerimónias
	Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do Presidente da Câmara:
	Missas campais e outras cerimónias similares;
	Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
	Actuações musicais;
	Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
	Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

	O pedido de autorização a que se refere o número anterior, deve ser feito com 24 Horas de antecedência, salvo motivos ponderosos.

	Abertura de caixão de metal
	É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumprimento de mandado de autoridade judicial, para efeitos de colocação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver não inumado ou para efeitos de cremação de ossadas.
	A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98 é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadáve...


	FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES
	Fiscalização
	A fiscalização do cumprimento do presente regulamento cabe ao Município, através dos seus órgãos ou agentes, às autoridades de saúde e às autoridades de polícia.

	Competência
	A competência para determinar a instrução do processo de contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao Presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos Vereadores.

	Contra-ordenações e coimas
	Constitui contra-ordenação punível com coima de 250,00€ a 3.500,00€ a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:
	A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas no n.º 2 do artigo 5.º;
	O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada ou por via fluvial, ou aérea, em infracção ao disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;
	O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada ou por via fluvial, ou aérea, em infracção ao disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;
	O transporte de cadáver ou ossadas, fora do cemitério, por estrada ou por via fluvial ou aérea, desacompanhado de fotocópia simples de um dos documentos previstos no n.º 1 do art. 9.º;
	A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;
	A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 2 do artigo 8.º;
	A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;
	A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das situações previstas no número 1 do artigo 10.º;
	A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos de cremação de ossadas, de forma diferente da que for determinada pela entidade responsável pela Câmara Municipal;
	A inumação fora do cemitério público ou de algum dos locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;
	A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de folha com espessura inferior a 0,4 mm;
	A inumação em sepultura comum não identificada fora das situações previstas no artigo 14.º;
	A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária;
	A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm.

	Constitui contra-ordenação punível com uma coima mínima de 100,00€ e máxima de 1.250,00€, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:
	O transporte de cadáver ou ossadas, de forma diferente da que tiver sido determinada pela Câmara Municipal;
	A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4mm ou de madeira.

	A negligência e a tentativa são puníveis.

	Sanções acessórias
	Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente, são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes sanções acessórias:
	Perda de objectos pertencentes ao agente;
	Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

	É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma agência funerária.

	Destino das Coimas
	O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:
	40% para o município que tiver aplicado a coima;
	20% para a freguesia que, na área desse município, tenha sob a sua administração um ou mais cemitérios; em caso de pluralidade de freguesias que, na área desse município, tenham sob a sua administração um ou mais cemitérios, a quantia em causa é divid...
	20% para a Guarda Nacional Republicana;
	20% para a Polícia de Segurança Pública.

	Compete ao município proceder à cobrança da coima e ao posterior rateio do respectivo produto pela forma estabelecida no número anterior.


	DISPOSIÇÕES FINAIS
	Dúvidas
	Quaisquer dúvidas ou omissões que possam surgir na interpretação e aplicação deste Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

	Persuasão e sensibilização
	A Câmara Municipal terá sempre uma acção de persuasão e sensibilização dos munícipes para o cumprimento do presente Regulamento e das directivas que os próprios serviços, em resultado da prática que adquirirem ao longo do tempo, forem estabelecendo pa...

	Disposições anteriores
	Ficam revogadas as normas das posturas e regulamentos anteriores que disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

	Entrada em vigor
	Este regulamento entra em vigor no dia útil imediatamente a seguir à sua publicação em jornal de expansão local e na página electrónica do Município.



